ORIENTAÇÕES PARA RETIFICAÇÃO DE NOME E DE GÊNERO DE ACORDO COM O PROVIMENTO Nº 73/18 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

O QUE PODE SER ALTERADO?
A pessoa interessada poderá solicitar, diretamente nos cartórios de registro civil de pessoas naturais, a alteração de seu gênero e de seu nome, incluindo os agnomes indicativos de gênero ou descendência (filho, neto, júnior e etc). Não podem ser alterados os nomes de família (sobrenomes).

ONDE SOLICITAR?
No cartório de registro civil de pessoas naturais onde foi registrado/a ou em qualquer outro cartório de registro civil do local onde reside.

QUEM PODE SOLICITAR?
Maiores de 18 (dezoito) anos de idade pessoalmente (o provimento não prevê a possibilidade de solicitação via Procurador/a). Crianças e adolescentes devem procurar a Defensoria Pública. 


DOCUMENTOS NECESSÁRIOS (devem ser apresentados os originais e as cópias):

1. Certidão de nascimento atualizada (expedida nos últimos 6 meses);
2. Certidão de casamento atualizada, se a pessoa for ou tiver sido casada (expedida nos últimos 6 meses).
Obs.: Entendemos que a certidão de nascimento não precisa ser atualizada se o pedido for realizado no cartório de registro civil de pessoas naturais onde foi registrado/a. Da mesma forma, a certidão de casamento não precisa ser atualizada se o pedido ocorrer no cartório onde a pessoa casou. Para expedição da via atualizada, principalmente quando o cartório for de outra cidade ou quando houver problema com a gratuidade, a pessoa interessada pode acionar a Defensoria Pública.
3. Cópia do registro geral de identidade (RG);
4. Cópia da identificação civil nacional (ICN), se tiver (trata-se de documento em implementação, que substituirá todos os demais documentos de identidade);
5.  Cópia do passaporte brasileiro, se tiver;
6. Cópia do cadastro de pessoa física (CPF) no Ministério da Fazenda;
7. Cópia do título de eleitor;
8. Comprovante de endereço;
9. Certidão do distribuidor cível, criminal e de execução criminal do local de residência dos últimos cinco anos (estadual/federal);
a) Justiça Federal: Deve ser retirada apenas uma certidão que abrange as ações e execuções cíveis e criminais, por meio eletrônico - https://www.jfpe.jus.br/certidaoweb/emissaoCertidao.aspx

b) Justiça Estadual: Devem ser retiradas as seguintes certidões:

Certidão de distribuição cível e criminal: Se residente em Recife, a ser obtida nos 3 Cartórios de Distribuição Cível, localizados no Forum Desembargador Rodolfo Aureliano (“Forum Joana Bezerra”), mediante apresentação de Ofício elaborado pela Defensoria Pública. O 1° Distribuidor abrange a distribuição criminal. Se residente em outro Município, buscar diretamente o Forum local, com o ofício da Defensoria Pública; 

Certidão de execução criminal: obtida nas Varas de Execução Criminal localizadas no Forum Desembargador Rodolfo Aureliano (“Forum Joana Bezerra”);
 
Certidão de antecedentes criminais - abrange as ações em tramitação junto à justiça militar estadual (http://www.tjpe.jus.br/web/antecedentes-criminais/);

Certidão de processos cíveis que abrangem os processos eletrônicos: pode ser obtida no site https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, clicando em "Emitir Certidão Negativa de Processos Cíveis(PJe) para Pessoa Física".

10. Certidão dos tabelionatos de protestos do local de residência dos últimos cinco anos;
Obs.: A pessoa interessada deve retirar as certidões diretamente em todos os cartórios de protestos do local de residência, sendo possível que, a depender do Município, exista mais de um cartório. A Defensoria Pública pode ser acionada para este fim, principalmente para a garantia do direito à gratuidade. 

Os/as residentes em Recife devem comparecer a quatro cartórios (apresentando Ofício da Defensoria Pública, se necessário): a) 1° Cartório de Protestos - Rua Antônio Lumack do Monte, n° 96, Sala 301, Boa Viagem, Recife/PE; b) 2° Cartório de Protestos - Endereço: Rua Gervásio Pires, n° 233, Boa Vista, Recife/PE; c) 3º Cartório de Protestos – Endereço: Rua Padre Carapuceiro, nº 752, Boa Viagem, Recife/PE; d) 4º Cartório de Protestos – Endereço: Avenida República do Líbano, nº 222, Pina, Recife/PE. 

11. Certidão da Justiça Eleitoral do local de residência dos últimos cinco anos;
Obs.:	A	certidão	pode	ser	retirada	na	internet,	no	seguinte	link: http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-crimes-eleitorais.

12. Certidão da Justiça do Trabalho do local de residência dos últimos cinco anos;
Obs.:	A	certidão	pode	ser	retirada	na	internet,	no	seguinte	link: http://www.trt6.jus.br/portal/noticias/2016/04/12/trt-pe-disponibiliza-link-para-emissao-de-certidao-de-acoes-trabalhistas

13. Certidão da Justiça Militar.
Obs.:  A	certidão	pode	ser	retirada	na	internet,	no	seguinte	link: https://www.stm.jus.br/servicos-stm/certidao-negativa/emitir-certidao-negativa

DOCUMENTOS FACULTATIVOS: 

O Provimento n° 73/2018 confere à parte interessada a possibilidade de levar aos cartórios, além dos documentos acima mencionados, laudos médicos que atestem a transexualidade e/ou a realização de cirurgias e laudos psicológicos. Os citados laudos, no entanto, não são obrigatórios e qualquer exigência nesse sentido para a realização do procedimento é ilegal. A Defensoria Pública posiciona-se de forma contrária a essa previsão, ainda que constitua mera faculdade, já que o próprio Supremo Tribunal Federal, na ADI 4275, estabeleceu a desnecessidade de qualquer tratamento, modificação anatômico-corporal ou laudo patologizante. 

GRATUIDADE:

O Provimento determina que o registrador deverá observar as normas legais referentes à gratuidade de atos. Portanto, aqueles que não dispõem de condições de arcar com os custos possuem direito à retificação e à expedição de certidões gratuitas. A Defensoria Pública pode ser procurada para a garantia do direito à gratuidade. 
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ALTERAÇÃO TEM NATUREZA SIGILOSA:

A alteração realizada tem natureza sigilosa e só pode ser acessada pela própria pessoa Requerente ou por determinação judicial. A certidão de nascimento a ser expedida não deve constar menções ao nome e gênero previamente existentes no registro. 

ALTERAÇÃO DOS DEMAIS DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO PESSOAL:

Após a alteração realizada, de posse da certidão de nascimento atualizada, é possível se dirigir aos demais órgãos para providenciar as outras documentações pessoais.

QUANDO PROCURAR A DEFENSORIA PÚBLICA?

A Defensoria Pública pode ser procurada para orientação prévia ao pedido administrativo ou quando a pessoa interessada tiver qualquer dificuldade em realizar a retificação diretamente no cartório e, especialmente, para:
1. A retificação de nome e de gênero de menores de 18 (dezoito) anos;
2. A garantia do direito à gratuidade para os interessados que não possuam condições de arcas com os custos da retificação, nos termos do art. 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal;
3. A expedição gratuita da certidão de nascimento ou casamento atualizada (principalmente quando a pessoa interessada não puder comparecer diretamente ao cartório onde foi registrado o nascimento ou o casamento, devido à distância, por exemplo) e a solicitação gratuita das certidões aos cartórios de protestos e de distribuição cível/criminal do local de residência;
4. A extração das certidões negativas na internet quando a pessoa interessada não possuir acesso à internet.

Os atendimentos devem ser previamente agendados pelo telefone 31825936, ou pessoalmente no endereço Rua Imperador Pedro II, n° 307. 5° andar, Edifício Armando Monteiro Filho, Santo Antônio, Recife/PE
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